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Com relação ao processo de reajuste tarifário anual, julgue os

seguintes itens.

49 A cota do PROINFA é uma das modalidades de aquisição

de energia.

50 No cálculo do reajuste tarifário, a taxa de fiscalização de

serviços de energia elétrica compõe a parcela B da receita

anual da concessionária.

51 No cálculo do reajuste tarifário, a parcela A da receita anual

da concessionária é formada pelos custos de compra de

energia, de conexão e uso dos sistemas de transmissão e

distribuição e de encargos financeiros de empréstimos.

52 Na tarifação pelo custo, o órgão regulador garante à

distribuidora regulada a cobertura de todos os custos

incorridos em sua atividade, inclusive o retorno esperado

pelo capital investido.

53 Mercado de referência é aquele composto pela quantidade

de energia gerada, no período de referência, para atender

às necessidades dos diversos tipos de consumidores.

54 A conta de compensação de variação de valores de itens

da parcela A — CVA — é um exemplo de componente

financeiro.

Julgue os itens subsequentes, relativos ao processo de revisão

tarifária de transmissoras.

55 A remuneração do capital investido pela transmissora de

energia é calculada com base no valor total de investimentos

empregados, ainda que estes excedam o mínimo necessário à

prestação do serviço.

56 Para fins de modicidade tarifária, a receita obtida com o

compartilhamento de infraestrutura deve ser deduzida da

receita requerida.

57 As receitas extraconcessão devem ser somadas, para fins

de revisão tarifária, no cálculo da receita anual da transmissora

de energia.

58 O reposicionamento tarifário é produto da revisão tarifária

periódica e fundamenta-se em critérios de eficiência e

prudência de investimento.

59 A matriz energética e a extensão territorial constituem fatores

que diferenciam o sistema elétrico brasileiro dos sistemas

elétricos de outros países.

60 Os custos operacionais das empresas reguladas são

obtidos a partir de auditorias promovidas pelo regulador

e da análise de informações prestadas pelas transmissoras

de energia.

Com relação à contabilidade geral e à contabilidade aplicada ao
setor elétrico, julgue os itens que seguem.

61 Os sistemas de informações formais são aqueles
fundamentados em procedimentos padronizados.

62 O EBITDA está associado à geração dos caixas operacional,
de investimento e de financiamento da empresa.

63 As demonstrações contábeis visam subsidiar as decisões
econômicas dos usuários da informação contábil.

64 O conjunto completo de demonstrações contábeis das empresas
do setor elétrico é composto por: balanço patrimonial,
demonstração do resultado do período, demonstração dos
fluxos de caixa do período e demonstração das origens e
aplicações de recursos.

65 O Manual de Contabilidade do Setor Elétrico, elaborado pela
ANEEL, impõe às empresas desse setor a adoção do conjunto
completo de normativos emanados pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis.

66 Nas fiscalizações econômico-financeiras realizadas pela
ANEEL, devem-se observar, entre outros aspectos, o
desempenho econômico-financeiro do agente, a gestão de
créditos e de passivos financeiros e o cumprimento das
normas contábeis previstas no Manual de Contabilidade
do Setor Elétrico.

Julgue os itens seguintes, relativos à fiscalização
econômico-financeira e de serviços e instalações de energia
elétrica e à aplicação de penalidades.

67 O relatório de fiscalização, conforme solicitação usual da
Superintendência de Fiscalização Econômica e Financeira,
deve ser entregue em, no máximo quarenta e cinco dias após o
encerramento da visita de fiscalização.

68 O relatório de fiscalização e o termo de notificação devem
qualificar as ocorrências identificadas como ilícitos
administrativos, devendo o agente setorial apresentar defesa
em relação ao termo de notificação.

69 O auto de infração pode ser lavrado sem a ocorrência prévia
de ação de fiscalização devidamente notificada ao agente
setorial, pois não há qualquer ligação entre o auto de infração
e o termo de notificação.

70 Os fiscais encarregados da fiscalização só terão permissão para
o acesso às obras, aos equipamentos e às instalações da
concessionária uma vez por semestre, e serão obrigados a
elaborar relatório circunstanciado do correspondente ao
verificado, do qual deverão dar ciência à empresa fiscalizada.

71 Não compete à Superintendência de Fiscalização Econômica
e Financeira da ANEEL a fiscalização visando a preservação
do equilíbrio econômico-financeiro das concessionárias.

72 Na fase do planejamento da fiscalização, a equipe deve,
preliminarmente, definir os objetos a serem fiscalizados,
construindo uma visão geral desses objetos e do ambiente
organizacional em que estão inseridos.

73 A equipe de fiscalização deve obedecer às disposições do
Código de Ética da ANEEL, a exemplo do registro, de forma
discreta, das não conformidades e dos pontos notáveis.
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Julgue os itens de 74 a 80, relativos à fiscalização dos processos

tarifários e licitatórios.

74 A ordem de imobilização é um processo de registro,

acompanhamento e controle de valores, os quais são utilizados

para apuração do custo do acervo em função do serviço

público de energia elétrica.

75 No cadastramento dos bens integrantes do ativo imobilizado,

o cadastramento de massa se refere a um conjunto de

equipamentos semelhantes, agrupados por data de

imobilização, cuja baixa se dá pelo bem mais antigo.

76 O banco de preços da concessionária deve ser fiscalizado

para se verificar a aderência entre registros e notas fiscais,

além de outros fatores.

77 A quota de recolhimento à conta de desenvolvimento

energético e as quotas de energia e custeio do PROINFA não

compõem a conta de compensação de variação de valores de

itens da parcela A.

78 A parcela B da receita anual requerida da concessionária

de distribuição, também chamada de custos não gerenciáveis,

é composta por valores que independem de controle da

concessionária, como, por exemplo, despesas de operação e

manutenção.

79 A concessionária deverá encaminhar formalmente à

Superintendência de Fiscalização Econômica e Financeira os

dados de uma fase única, correspondente aos pagamentos

realizados até o sexagésimo dia anterior à data de reajuste.

80 A arrecadação e a distribuição, aos beneficiários, dos recursos

advindos da conta de compensação de variação de valores da

compensação financeira pela utilização de recursos hídricos

são gerenciadas pela ANEEL.
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